
METAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
Meta 01.  
 
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 04 a 5 anos de 

idade e ampliar, a oferta de educação infantil  em creches de forma a atender a 

50% da população até 3 anos, em período integral/parcial, opcional à família de 

acordo com a demanda do município , até o final da vigência deste plano. 

 

ESTRATÉGIAS 

 

1.1 Construir, reformar, ampliar, em regime de colaboração entre a 

União, o Estado e o Município, a expansão das respectivas redes públicas de 

educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as 

peculiaridades locais.  

1.2 Garantir que, ao final da vigência deste Plano, seja inferior a 10% 

(dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das 

crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita 

mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixa.  

1.3 Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento 

da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos de idade, como 

forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta no 

município.  

1.4 Estabelecer, no primeiro ano de vigência do Plano, normas, 

procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da 

demanda das famílias por creches.  

1.5 Manter e ampliar, em regime de colaboração, programa de 

construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de 

equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas 

públicas de educação infantil, respeitando, inclusive, as normas de 

acessibilidade.  

1.6 Desenvolver e utilizar instrumentos de acompanhamento e avaliação 

do trabalho desenvolvido no âmbito da Educação Infantil, com a finalidade de 

promover a melhoria da estrutura física, o quadro de pessoal,  os recursos 

pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes.  



1.7 Ampliar a oferta de matrículas gratuitas em creches, com a expansão 

da oferta na rede pública.  

 1.8 Fomentar o atendimento às populações do campo  na educação 

infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da 

distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o 

deslocamento de crianças ,segundo critérios da Secretaria Municipal de 

Educação, de forma a atender às especificidades dessas comunidades. 

1.9 Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do 

atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos 

estudantes com deficiências. 

1.10 Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e 

apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 

assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 

(três) anos de idade.  

1.11 Preservar as especificidades da educação infantil na organização 

das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 

(cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de 

qualidade e a articulação com a etapa escolar seguinte.  

1.12 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 

permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários 

de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e 

com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.  

1.13 Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à 

educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, 

saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em 

relação às crianças de até 3 (três) anos de idade.  

1.14 Estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para 

todas as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.  

1.15 Implementar espaços lúdicos de interatividade considerando a 

diversidade étnica, de gênero e sociocultural, tais como: brinquedoteca, 

ludoteca, biblioteca infantil e parque infantil.  



1.16 Seguir as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais que 

determina o número de alunos em sala de aula para formação das turmas da 

Educação Infantil.  

1.17 Assegurar a permanência do  monitor de educação infantil  nas 

creche públicas, considerando a  importância deste profissional para o auxílio 

ao professor da turma, para o desenvolvimento das atividades destinadas as 

crianças de 0 a 3 anos. 

 

 

 

METAS E ESTRATÉGIAS ENSINO FUNDAMENTAL 
 

 
Meta 2:  

 
Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 
6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e garantir que pelo menos 95% (noventa 
e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 
 

ESTRATÉGIAS: 
 

2.1 Pactuar entre a União, o Estado e município, no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5º do Art. 7º, da Lei no 13.005/2014, a 

implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que 

configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental. 

2.2 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da 

permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de 

transferência de renda, bem como o controle das situações de discriminação, 

preconceito e violência na escola, visando ao estabelecimento de condições 

adequadas para o sucesso escolar dos estudantes, em colaboração com as 

famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

infância, adolescência e juventude. 

2.3 Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, o 

acompanhamento e o monitoramento de acesso e permanência na escola, em 

parceria com as áreas de saúde e assistência social. 



2.4 Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira 

articulada, à organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e 

o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial 

e das escolas do campo . 

2.5  Disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível 

do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo 

com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região. 

2.6 Promover o relacionamento das escolas com instituições e 

movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais 

para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços escolares, 

assegurando, ainda, que as escolas se tornem polos de criação e difusão 

cultural. 

2.7 Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no 

acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do 

estreitamento das relações entre as escolas e as famílias. 

2.8 Oferecer atividades extracurriculares aos estudantes de incentivo e 

de estímulo a habilidades, promovendo, inclusive, certames e concursos de 

âmbito estadual , nacional e municipal. 

2.9 Promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades 

esportivas nas escolas, interligando-as a um plano de disseminação do 

desporto educacional e de desenvolvimento esportivo nacional. 

2.10 Efetivar, com as áreas de saúde, ação social , rede de apoio  para 

atender o público da educação especial. 

2.11 Garantir o acesso e permanência dos estudantes na educação 

pública, viabilizando transporte escolar acessível com segurança, material 

didático, laboratórios didáticos e biblioteca informatizada com acervo 

atualizado, visando a inclusão das diferentes etnias. 

2.12 Garantir a oferta da alimentação escolar, com segurança alimentar 

e nutricional, preferencialmente com produtos da região. 

2.13 Fomentar as tecnologias educacionais inovadoras das práticas 

pedagógicas que assegurem a alfabetização, a partir de realidades linguísticas  

favorecendo a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, 

segundo as diversas abordagens metodológicas. 



2.14 Assegurar a renovação, manutenção e criação das bibliotecas, 

inclusive a biblioteca virtual com equipamentos, espaços, acervos 

bibliográficos, como condição para a melhoria do processo 

ensino/aprendizagem. 

2.15 Criar mecanismos que garantam a organização pedagógica, o 

currículo e as práticas pedagógicas, evitando o transporte de crianças dos anos 

iniciais do ensino fundamental do campo,  para a cidade. 

2.16 Estabelecer programas educacionais que, efetivamente, promovam 

a correção das distorções idade/série com qualidade, promovendo ao 

educando condições de inserção e acompanhamento nas séries posteriores. 

2.17 Definir e garantir padrões de qualidade, em regime de colaboração 

com os sistemas de ensino, dando a igualdade de condições para acesso e 

permanência no ensino fundamental. 

2.18  Implementar  em parceria com o estado a  Proposta Curricular do 

Estado de Santa Catarina de maneira a assegurar a formação básica comum 

respeitando os valores culturais e artísticos nas diferentes etapas e 

modalidades da educação. 

 2.19 Garantir a inclusão de pessoas com deficiência nas instituições 

escolares do ensino regular, com adaptação dos meios físicos e capacitação 

dos recursos humanos, assegurando o desenvolvimento de seu potencial 

cognitivo, emocional e social. 

  2.20.  Fortalecer, em regime de colaboração com a união, o programa 

nacional de transporte dos estudantes do meio rural, bem como ampliar e 

renovar a frota, garantindo a acessibilidade aos estudantes com deficiência, 

afim de reduzir a evasão e o tempo máximo do seu deslocamento.  

2.21 Estabelecer parcerias com instituições que ofereçam atendimento 

psicológico clínico, neurológico e fonoaudiólogo a fim de auxiliar estudantes 

que apresentam dificuldades neurológicas e/ou comportamentais, bem como 

orientar suas famílias.  

2.22. Disciplinar no âmbito da rede municipal de ensino  a relação 

número de alunos por sala no ensino fundamental: 1º ano – 15 alunos; 2º ano: 

20 alunos; 3º ano: 25 alunos; 4º e 5 º ano: 30 alunos; 6º ao 9º ano: 35 alunos. 

 

 



META 3    

 

Meta 3:  

Alfabetizar todas as crianças aos 6 (seis) anos de idade ou, até no máximo, 

aos 8 (oito) anos de idade no ensino fundamental. 

 

Estratégias:  

 

3.1 Estruturar, no âmbito do Secretaria Municipal de Educação, os 

processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino 

fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, 

com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com 

apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas 

as crianças;  

3.2. Instituir instrumentos de avaliação periódicos e específicos para 

aferir a alfabetização das crianças,, bem como estimular as escolas a criarem 

os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando 

medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do 

terceiro ano do ensino fundamental;  

3.3  Selecionar e divulgar na rede municipal de ensino, tecnologias 

educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de 

métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos 

resultados nas escolas em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, 

preferencialmente, como recursos educacionais abertos;  

3.4 Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de 

práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a 

melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas 

as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;  

3.5  Apoiar a alfabetização de crianças do campo , com a produção de 

materiais didáticos específicos, e desenvolver instrumentos de 

acompanhamento que considerem suas especificidades;  

3.6  Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores 

(as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas 

tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a 



participação dos professores em cursos de pós-graduação e ações de 

formação continuada de professores (as) para a alfabetização;  

3.7 Apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando 

as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, 

sem estabelecimento de terminalidade temporal.  

3.8 Promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas 

de saúde, assistência social e direitos humanos a fim de sensibilizar as famílias 

para importância da alfabetização para o sucesso escolar do educando; 

3.9 Criar política de alfabetização que garanta a permanência dos 

professores alfabetizadores para os três primeiros anos do ensino fundamental. 

 

Meta 4:  

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco 

por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 40% 

(quarenta por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da 

vigência do Plano. 

 

Estratégias: 

 

4.1 Promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica 

pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento 

pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o 

tempo de permanência dos estudantes na escola, ou sob sua responsabilidade, 

passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias  ou 35 horas semanais. 

4.2 Instituir, em regime de colaboração, programa de construção e/ou 

adequação de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para 

atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou 

com crianças em situação de vulnerabilidade social. 

4.3 Aderir, em regime de colaboração, ao programa nacional de 

ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de 

quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para 

atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios cobertos, 

depósitos adequados para armazenar gêneros alimentícios, banheiros e outros 



equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de 

recursos humanos para a educação em tempo integral; 

4.4  Promover a articulação da escola com os diferentes espaços 

educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 

comunitários, bibliotecas, praças, parques e museu; 

 4.5  Atender às escolas do campo ofertando atividades de educação em 

tempo integral nas áreas esportiva, cultural e de lazer, voltadas para a 

realidade local, mediante consulta prévia;  

4.6 Garantir a educação em tempo integral para pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos idade, 

assegurando atendimento educacional especializado complementar e 

suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 

ou em instituições especializadas. 

4.7 Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos 

estudantes na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo 

trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas, culturais e 

ações de educação nutricional. 

4.8 Assegurar alimentação escolar que contemple a necessidade 

nutricional diária dos estudantes que permanecem na escola em tempo 

integral. 

 

META  5:    

Fomentar a qualidade da educação básica , com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem e atingir  as médias do IDEB projetadas para o município;  

 

IDEB 2013 2015 2017 2019 2021 

 0bs. Meta   

MEC 

Meta 

Munic. 

Meta   

MEC 

Meta 

Munic. 

Meta  

MEC 

Meta 

Munic. 

Meta 

MEC 

Meta 

Munic. 

Meta 

MEC 

Anos Iniciais 

Ensino. Fund 

6.5 4.8 6.6 5.0 6.7 5.3 6.8 5.6 6.9 5.9 

Anos Finais 

Ensino Fund. 

3.7 4.3 4.7 4.7 4.9 4.9 5.2 5.2 5.4 5.4 

 



Estratégias: 

 

5.1 Participar da elaboração e implantação, mediante pactuação 

interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base 

nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e 

médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local;  

5.2  Assegurar que:  

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por 

cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental tenham alcançado nível 

suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem 

e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo 

menos, o nível desejável;  

b) no último ano de vigência deste PME, todos os (as) estudantes do 

ensino fundamental tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em 

relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu 

ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;  

5.3 Participar da constituição, em colaboração a União e o Estado, um 

conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional com base no perfil 

do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de 

infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas 

características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as 

especificidades das modalidades de ensino;  

5.4 Induzir processo contínuo de auto avaliação das escolas na rede 

municipal, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem 

as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de 

planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a 

formação continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da 

gestão democrática;  

5.5 Reformular e executar com apoio da União o plano de ações 

articuladas do município dando cumprimento às metas de qualidade 

estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico 

e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de 

professores e professoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à 



ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e 

expansão da infraestrutura física da rede escolar;  

5.6 Associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de 

metas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária 

entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da 

média nacional;  

5.7 Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade 

do ensino fundamental, assegurando a sua universalização na rede municipal 

de ensino, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais 

pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e práticas 

pedagógicas;  

5.8  Orientar as políticas da rede municipal de ensino, de forma a buscar 

atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os 

menores índices e a média do município, garantindo equidade da 

aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste 

PME, as diferenças entre as médias dos índices da escolas da rede;  

5.9 Acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 

indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do Ideb, 

relativos às escolas do Município, assegurando a contextualização desses 

resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível 

socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e o acesso 

público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de 

avaliação;  

5.10 Incentivar o desenvolvimento, selecionar, e divulgar tecnologias 

educacionais para a educação infantil e o ensino fundamental dentro da rede 

municipal e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a 

melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de 

métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e 

recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados 

nas escolas em que forem aplicadas;   

5.11 Implantar modelos alternativos de atendimento escolar para a 

população do campo que considerem as especificidades locais e as boas 

práticas nacionais e internacionais;  



5.12 Universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME, o acesso à 

rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e duplicar, 

até o final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede 

municipal, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação 

e da comunicação;  

5.13 Buscar programas em regime de colaboração com a União e o 

Estado e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as 

etapas da educação básica atendidas pelo município, por meio de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde;  

5.14 Assegurar a todas as escolas públicas do município tenham acesso 

a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e 

manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a 

prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios 

de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas 

com deficiência;  

5.15 Aderir em regime de colaboração ao programa nacional de 

reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à 

equalização das oportunidades educacionais;  

5.16 Buscar, em colaboração com a união e o estado, provimento de 

equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no 

ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, 

inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a 

universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a 

redes digitais de computadores, inclusive a internet;  

5.17 Pactuar com a União e o Estado em regime de colaboração, a 

implementação, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, 

de parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a 

serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos 

pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para 

adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;  

5.18 Informatizar integralmente a gestão das escolas públicas municipais 

e da secretaria de educação do Município, bem como cadastrar no programa 



nacional de formação inicial e continuada o pessoal técnico das secretarias de 

educação;  

5.19 Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 

desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para 

detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, 

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a 

construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para 

a comunidade;  

5.20 Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para 

adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e 

em situação de rua, assegurando os princípios da Lei no 8.069, de 13 de julho 

de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;  

5.21 Garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as 

culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos 

termos das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março 

de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes 

curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de 

educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes 

pedagógicas e a sociedade civil;  

5.22 Consolidar a educação escolar no campo de populações 

tradicionais , respeitando a articulação entre os ambientes escolares e 

comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da 

identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de 

organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas 

socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a 

reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a 

formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento 

em educação especial; 

  5.23 Aderir, em colaboração com a União e Estado a currículos e 

propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do 

campo, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas 

comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da 

língua materna .  

 



5.24 Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a 

educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os 

propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos 

e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas 

educacionais;  

5.25 Promover a articulação dos programas da área da educação, de 

âmbito local e regional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e 

emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede 

de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade 

educacional;  

5.26 Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis 

pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da 

rede escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, 

promoção e atenção à saúde;  

5.27 Fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em 

articulação com o sistema nacional de avaliação, o Sistema Pemanente de 

Avaliação da Educação Básica-SPAECE, como forma de orientar as políticas 

públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das informações às 

escolas e à sociedade;  

5.28 Promover, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do 

Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de 

professores e professoras, de acordo com a especificidade das diferentes 

etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 

  5.29 Estabelecer políticas de estímulo às escolas municipais que 

melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo 

docente, da direção e da comunidade escolar. 


